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Objetivos
O principal objetivo é averiguar de que maneira vem sendo aplicada a responsabilização civil (art. 5º, X,CF/88) frente ao sujeito praticante da alienação parental, aquém das responsabilizações previstas pelo Direito de Família. Nesse viés, busca-se investigar em que medida a reparação civil se aplica às relações familiares – seja frente ao sujeito que dela é alvo ou também à criança prejudicada - em especial quantificando danos morais.

Métodos e Procedimentos
A comprovação da utilização do instituto de reparação por danos extrapatrimoniais advindos da responsabilização civil em face do cônjuge alienador, será feita por análise jurisprudencial. Embora o artigo 6º da Lei nº 12.318/10 tenha a possibilidade expressa de responsabilização civil, nos incisos subsequentes não há positivada a modalidade de reparação por via patrimonial. Dessa forma, busca-se descobrir, através de análise comparativa, a utilização deste meio de reparação em casos de alienação parental.

Resultados
Diante da ampla análise jurisprudencial realizada, foi possível constatar que os tribunais têm permitido a responsabilização civil do alienador perante o alienado, ou mesmo a criança prejudicada. Tal responsabilidade recai na forma de danos morais, visto que as perdas que sofrem o alienado e seu descendente são irreparáveis, como a má reputação junto à sociedade e perda da própria dignidade. 

Conclusões
Com fulcro no art. 5º, X da CF/88, art. 186 do CC/02 e na teoria da reparabilidade do dano moral, a responsabilização patrimonial na alienação parental é cabível, pois não se trata de ressarcir o prejuízo material, mas sim de reparar os danos psicológicos com bens de caráter compensatório. Nesta tendência, vem sendo reconhecido a possibilidade deste tipo de reparação considerando a presença dos três requisitos necessários para ocorrer a responsabilidade civil – dano, ilicitude e nexo causal. Assim, nos casos de alienação parental se presentes os referidos pressupostos é possível a indenização por dano moral aos prejudicados, sejam estes o genitor(a) alienado(a) ou a criança lesada. 
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